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‘ederagdo Nacional dos Trabalhadores o Judiciario Federal e Ministério Pablico da Unido
Fundada em 08.12.92






A Fenajufe – Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário Federal e Ministério Público da União, entidade sindical de grau superior, com 31 sindicatos filiados e representação de 49.662 filiados, 120 mil servidores, ativos e inativos, vem apresentar suas considerações e propostas à Consulta Pública promovida pelo CSJT – Conselho Superior da Justiça do Trabalho sobre saúde ocupacional e prevenção de riscos e doenças do trabalho, através da análise de proposta de alteração da Resolução do CSJT nº 84/2011, que dispõe sobre as diretrizes para a realização de ações de promoção da saúde ocupacional e de prevenção de riscos e doenças relacionados ao trabalho, bem como regulamenta os procedimentos relacionados à ocorrência de acidentes em serviço no âmbito da Justiça Trabalhista de 1º e 2º graus. 

Registre-se a importância do tema e o positivo espaço para debate promovido através da presente Consulta Pública, que contribui para a democratização das relações no Judiciário Federal.

Registre-se, ainda, que a Fenajufe reitera as contribuições sobre o tema Saúde do Trabalhador como a Carta de Brasília, de 25/08/2013, que compila a análise do momento de transformação da organização do trabalho no Judiciário e afirma suas propostas para melhoria das condições e qualidade de vida no trabalho (cópia anexa), que apresenta as propostas aprovadas pelo Congresso da Categoria, no sentido de construção de plano de implementação do PJe discutido com as entidades representativas de servidores, no âmbito dos regionais (sindicatos de base) e nacional (Fenajufe); pela defesa da implementação de pausas intrajornada, nos moldes da NR 17, e implementação da jornada de 30 horas semanais como forma de prevenção da saúde dos servidores e servidoras do Judiciário Federal e MPU; defesa da realização pelos órgãos do Judiciário de estudos sobre cargas máximas e produtividade, com o fim de buscar formas de evitar a intensificação do trabalho gerada pela organização do trabalho a partir do Pje;  imediata implementação de plano de prevenção à saúde física e mental no trabalho em todos os órgãos do Judiciário, devendo o tema saúde ser ponto relevante do Planejamento Estratégico do Judiciário Federal e MPU para o próximo período; pelo firme propósito de discussão efetiva sobre prática do assédio moral dentro do Judiciário Federal e construção de ferramentas de combate a esse mal, entre outras reivindicações.
 Também reitera a contribuição contida na pesquisa realizada por sindicato filiado à Fenajufe, com base no estado do Rio Grande do Sul – (Sintrajufe/RS), que traz dados importantes sobre o impacto das mudanças ocorridas no último período e que demonstra as atuais condições de saúde no trabalho dos servidores submetidos aos diversos modelos de processos eletrônicos e a metas, que igualmente aponta como importantes ações de melhoria da saúde e qualidade de vida no trabalho os espaços de escuta efetiva dos servidores, jornada de 30 horas e pausas intrajornada, nos moldes indicados na NR 17.

Em relação às mudanças de alteração da Resolução 84/2011, analisaremos as propostas de alteração e apresentaremos sugestões de manutenção do texto, mudanças e propostas de inclusão de alguns temas:

Análise da minuta de proposta de alteração da Resolução 84/2011:

1. Retirada da parte específica sobre acidentes de trabalho, com o argumento de que é mera repetição da Lei 8.112/90: Considerando o baixo registro de acidentes de trabalho no Judiciário Federal e em muitos casos a inércia dos órgãos de saúde e gestão de pessoas em encaminhar o registro de acidentes, como por exemplo, assaltos e agressões sofridas por Oficias de Justiça, assaltos à agências bancárias com extensão do evento a unidades da Justiça do Trabalho, casos de Ler/DORT e sofrimento mental com nexo no trabalho é importante a manutenção do texto, reafirmando uma disposição do CSJT em ter o registro e real estatística de acidentes de trabalho ocorrido no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus. Reivindica-se, assim a manutenção do texto, na ementa da resolução, Capítulo I, “Das Disposições Gerais”, artigo 1º e capítulo III  “Do Acidente em Serviço”, sendo ainda, importante nesse capítulo ou nas atribuições da Comissão de saúde a disponibilização de formulário padrão para registro de acidentes de trabalho, visando a obtenção de dados nacionais padronizados que facilitem a composição do Banco de Dados. E, ainda, no Art. 7º, que trata sobre a comunicação do acidente de trabalho propomos a inclusão de Entidade Classista de servidores como agente legítimo para a comunicação de acidentes de trabalho.

2. Retirada do parágrafo: “Considerando o Programa Nacional de Prevenção de Acidentes de Trabalho, instituído pelo Tribunal Superior do Trabalho e pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho, cujo principal objetivo é reverter o cenário de crescimento do número de acidentes de trabalho registrado no Brasil nos últimos anos”; argumento de retirada objetivando uma redação mais concisa. Entendemos que a concisão do texto deve ter o objetivo de clareá-lo, mas não deve avançar sobre partes que definam o espírito do texto, empobrecendo-o de significado. A iniciativa do CSJT e TST com o programa Trabalho Seguro é louvável e tem rendido frutos em parcerias e ações concretas para a diminuição dos acidentes de trabalho ocorridos no Brasil, além de dar importante visibilidade a um tema pouco retratado pela mídia, mas que compõe dados alarmantes, colocando o Brasil no topo dos campeões de acidentes de trabalho no mundo. Além disso, a menção ao PTS na Resolução 84 incorpora ao texto o conceito de uma nova cultura, onde a preocupação com as condições de trabalho tem seu espaço de discussão garantido, elevando o nível de consciência tanto de gestores, quanto do quadro de servidores em geral, além de lançar um olhar inclusivo à força de trabalho terceirizada que desenvolve suas atividades nas dependências da Justiça Trabalhista.
3. Em relação à concisão da referência às NRs 4, 7, 9 e 17, não temos discordância, porém, reivindicamos a incorporação à Resolução 84 das NRs 15, 16 e 23, tendo em vista que, em vários locais de trabalho no Judiciário, servidores recebem adicional de insalubridade e que os trabalhadores contratados para trabalho terceirizado desenvolvem suas atividades em condições insalubres nas dependências do Judiciário Trabalhista de todo o país, que possui enormes diferenças de realidade de condições de trabalho entre os regionais. Também, a NR 16, que trata do trabalho dos vigilantes, tem correspondência com os servidores especialidade Agentes de Segurança, além de vigilantes terceirizados que realizam seu trabalho nas dependências da Justiça do Trabalho. Por fim, a NR 23, que trata das Normas para prevenção de incêndio, estão dentro do escopo da presente Resolução.

4. Proposta de retirada da consideração à Instrução Normativa 78 do INSS: Essa normativa foi revogada pela Instrução Normativa 84 de 17/12/2002 e até o presente momento continua vigendo em relação às diretrizes para ações de promoção da saúde ocupacional. Em que pese a justificativa das constantes alterações, essa regulamentação não é extensiva, de forma direta, aos servidores públicos, de modo que torna-se importante a formalização do uso de suas referências para os servidores do Judiciário Trabalhista.

5. Retirada do parágrafo: “Considerando que a qualidade dos serviços prestados pela Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus possui estreita relação, entre outros fatores, com as condições de trabalho dos magistrados e servidores;” Entendemos como necessária a manutenção do texto original que traz em seu mérito o comprometimento do CSJT com a saúde de seus magistrados e servidores e com a qualidade do serviço prestado; essa redação é conceitual da Resolução e sua retirada empobrece os objetivos da Resolução, uma vez que reconhece que a saúde de seus servidores e magistrados tem relação direta com a qualidade dos serviços prestados. Ainda, uma vez que os servidores públicos, que são regrados por leis diferentes e dispersas, que não garantem, na prática, obrigação do Estado de ter políticas de prevenção e promoção na área de saúde do trabalhador para o seus servidores, torna-se importante o compromisso formal com a saúde no trabalho. 

6. Retirada do artigo 2º, do Capítulo I, com a justificativa de redundância; entendemos que, nesse caso, é importante a afirmação dos objetivos da Resolução, tendo em vista a, ainda, incipiente estrutura no âmbito da Justiça do Trabalho envolvido com saúde do servidor e a desigualdade nos regionais nas estruturas dos serviços médicos e/ou comissões de saúde do servidor. Destarte, reivindicamos que o objetivo avance para uma política de saúde dos servidores que perpasse todas as áreas e objetivos do Planejamento Estratégico e não aponte apenas para ações ou conjunto de ações, muitas vezes estanques e, em que pese a boa intenção, sem efetividade no dia-a-dia dos servidores. Assim, sugerimos uma nova redação: “Art. 2º As diretrizes desta Resolução visam a construção de uma política nacional de saúde e qualidade de vida no trabalho com o objetivo de avaliar os ambientes e a organização do trabalho para buscar ações de prevenção, redução e eliminação dos riscos à saúde das pessoas que compõe a força de trabalho dos órgãos da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus.” 
7. Art. 4º (Art. 3º da minuta de alteração), Capítulo II “Do Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional”: Entendemos como fundamental que seja acrescido nesse artigo parágrafo específico sobre a readaptação prevista no art. 24 da Lei 8.112/90 e que detalhe os procedimentos para tanto, com acompanhamento psicológico e capacitação, se necessário, com vistas ao desempenho da nova atividade. Também é importante, nesse artigo, fundar as diretrizes para os procedimentos de acompanhamento e humanização do processo de retorno ao trabalho de colegas que passam por licenças médicas longas. O retorno não pode se ater apenas ao exame de retorno e a aptidão deliberada por junta médica. É regra no ambiente da Justiça do Trabalho que esses colegas voltem a seus locais de trabalho sem que haja comunicação entre serviço médico, Secretaria de Gestão de Pessoas, chefia imediata e demais colegas. Essa situação gera inúmeras hostilidades e falta de acolhimento, resultando em novas licenças para tratamento de saúde.  Minimamente que seja garantida a inserção desses dois temas no Manual de Orientações.
8. § 2º do Art. 4º (Art. 3º da minuta de alteração), Capítulo II “Do Programa de Controle Médico e Saúde ocupacional: Ficará a critério do médico coordenador do PCMSO a definição da periodicidade da realização do exame periódico, sendo obrigatória, no mínimo, a cada dois anos”. Proposta de redação: “Ficará a critério do médico coordenador do PCMSO a elaboração de proposta de periodicidade dos exames obrigatórios contidos no PCMSO e outros. A proposta será apresentada para a Comissão de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, que finalizará a proposta”.
9. § 5º e § 6ª do Art. 4º (3º da minuta de alteração), Capítulo II “Do Programa de Controle Médico e Saúde ocupacional”: Em que pese não haver discordância da proposta do § 5º, cabe aqui, uma contestação ao argumento de justificativa: “Ademais, considerando os baixos riscos a que são submetidos os profissionais da Justiça do Trabalho” (grifo nosso), o que se repete na justificativa do § 6º. Fazendo uso do conceito de risco contido na Norma Operacional de Saúde do Servidor (PORTARIA NORMATIVA Nº 3 DE 7 DE MAIO 2010): “Risco é toda condição ou situação de trabalho que possa comprometer o equilíbrio físico, psicológico e social dos indivíduos, causar acidente, doença do trabalho e/ou profissional”, não há como fazer tal afirmação, uma vez que sequer existem dados consistentes para avaliar a incidência de “riscos” nos ambientes de trabalho da Justiça do Trabalho. Além disso, existe quadro de incidência de sintomas de doenças ostemusculares e sofrimento psíquico no Judiciário Trabalhista (Pesquisa de Saúde anexa) bastante relevante, mas não há estudos ergonômicos e de organização de trabalho, pesquisas de cargas máximas e mínimas e de jornada ideal indicadas para as atividades desempenhadas pelos servidores e magistrados do Judiciário Trabalhista que permitam afastar o nexo do trabalho com o grau de incidência desses riscos. As próprias metas aprovadas a cada ano se embasam em “percepções empíricas” da capacidade de produção e produtividade e carecem de base técnica, resultando em intensificação do trabalho sem a contrapartida da proteção à saúde de servidores e magistrados.  No que concerne ao § 6º, além da crítica já registrada, há discordância na retirada da inclusão dos exames médicos previstos no Decreto nº 6.856/2009, porquanto foram instituídos a partir da instituição do Sub Programa de Atenção à Saúde do Servidor – SIASS, que visa ao alinhamento das legislações protetiva voltada especificamente ao servidor e tem por objetivo “compor prontuário eletrônico, para fins coletivos de vigilância epidemiológica e de melhoria dos processos e ambientes de trabalho”(§ único do Art. 8º do Decreto 6.856/09), ação fundamental na construção de dados concretos (hoje inexistentes) que possibilite a pensar e executar uma política de saúde do servidor realmente efetiva. Por fim, em relação a nova redação proposta para o § 6º, propomos a substituição do termo : “..serão sugeridos... para ... deverão constar.....”, a fim de garantir uma isonomia entre os regionais e possibilitar a formação de banco de dados epidemiológico.
10. Retirada do Art. 5º: Entendemos importante constar nas diretrizes instituídas na Resolução 84 as ações mínimas abrangidas pelo PCMSO, incluindo os parâmetros previstos nas NRs  referenciadas na presente resolução, bem como no Decreto 6.856/09 e  Instrução Normativa 84 de 17/12/2002, do INSS. Destaque para a NR17, especialmente os itens abaixo transcritos, tendo em vista a natureza do trabalho desempenhado pelos servidores da Justiça do Trabalho:
 17.6. Organização do trabalho. 

.6. 171. A organização do trabalho deve ser adequada às características psicofisiológicas dos trabalhadores e à natureza do trabalho a ser executado. 

 17.6.2. A organização do trabalho, para efeito desta NR, deve levar em consideração, no mínimo: 

a) as normas de produção; 

b) o modo operatório; 

c) a exigência de tempo; 

d) a determinação do conteúdo de tempo; 

e) o ritmo de trabalho; 

f) o conteúdo das tarefas. 

 17.6.3. Nas atividades que exijam sobrecarga muscular estática ou dinâmica do pescoço, ombros, dorso e membros superiores e inferiores, e a partir da análise ergonômica do trabalho, deve ser observado o seguinte: 

a) todo e qualquer sistema de avaliação de desempenho para efeito de remuneração e vantagens de qualquer espécie deve levar em consideração as repercussões sobre a saúde dos trabalhadores; 

b) devem ser incluídas pausas para descanso; 

c) quando do retorno do trabalho, após qualquer tipo de afastamento igual ou superior a 15 (quinze) dias, a exigência de produção deverá permitir um retorno gradativo aos níveis de produção vigentes na época anterior ao afastamento.  

11. Capítulo III “Do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais” – saudamos a inclusão desse capítulo pela relevância do PPRA no mapeamento dos riscos nos ambientes de trabalho. Registre-se, ainda, a importância de constar as diretrizes básicas para elaboração do PPRA, tendo em vista que a Fenajufe tem constatado que regionais vem elaborando seus PCMSOs, sem a elaboração do PPRA, numa inversão da lógica proposta por essas ferramentas. Propomos a inserção, no § 1º de avaliação de sintomas de sofrimento mental nos ambientes de trabalho, tendo em vista a relevância do tema no mundo do trabalho contemporâneo.

12. Capitulo IV Da Comissão de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho: Propomos a alteração da nomenclatura da comissão para: Comissão de Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho. A justificativa da proposta de alteração tem como base o conceito de saúde do trabalhador referenciado em Henrique Caetano Nardi em Cattani e Holzmann, 2006, pág. 249, que define como o campo da saúde coletiva que tem como objeto de estudo e intervenção, as relações entre saúde e trabalho e é constituído pelo conjunto de saberes teóricos e práticos oriundos de diversas disciplinas, aliado ao saber do trabalhador com o objetivo de estabelecer a atenção à saúde dos trabalhadores e de intervenção nos ambientes de trabalho  visando a promoção, prevenção, cura, reabilitação e vigilância através de estudos que compreendem a relação saúde-trabalho e na avaliação dos impactos dos ambientes de trabalho e das formas de organização e gestão do trabalho na vida dos trabalhadores. Ainda hoje, não mais é possível falar em saúde do trabalho e nem analisar o mundo do trabalho contemporâneo sem incluir conceitos como “subjetividade do trabalho” e “trabalho imaterial”. Dessa forma, também, modificou-se a percepção da constituição necessária das estruturas responsáveis por pensar e efetivar políticas institucionais de saúde no trabalho. Assim, a nomenclatura da comissão deve conceitualmente abranger as várias dimensões da relação vida-saúde-trabalho e a multidisciplinaridade necessária para dar conta de sua tarefa. 

12. Art. 11º(8º da minuta de alteração):

Inciso I: Proposta de redação: Implementar a Política Nacional de Saúde dos Servidores de forma integrada com as demais áreas do órgão;

Inciso II: Promover ações educativas multidisciplinares para magistrados, servidores e terceirizados a respeito de riscos nos ambientes de trabalho, acidentes de trabalho e saúde mental, bem como meios de prevenção e promoção e vigilância em saúde do trabalhador.

Inciso II: proposta de alteração da ordem PPRA e depois PCMSO e substituição do termo: ... para adoção de medidas corretivas e/ou preventivas identificadas nos referidos programas., para ...adoção de medidas em vigilância, prevenção e promoção da saúde, conforme indicadores identificados nos referidos programas.

Incisos VI e VII: Entendemos como necessário a permanência dessas atribuições com a Comissão, tendo em vista a própria justificativa que embasou a proposição conceitual do nome da Comissão. É imprescindível para a efetividade de uma política efetiva em saúde do trabalhador a não atribuição de temas relevantes como instalações físicas e tecnológicas, bem como a contratação e/ou celebração de contratos com ações voltadas à saúde por setor que não possua o olhar multidisciplinar.

Inciso XI: Entendemos necessária a manutenção do texto, uma vez que a análise ergonômica deve fazer parte do PCMSO, que tem sua periodicidade estabelecida na legislação referenciada na presente resolução e que se configura, pela natureza do trabalho no Judiciário Trabalhista de item importante na garantia da saúde dos servidores, entendendo como análise ergonômica a avaliação das condições físicas e de organização do trabalho.

13. Art. 12º(Art. 9º da minuta de alteração) - Em relação à composição da Comissão, reivindicamos a participação das Entidades Sindicais, que não podem ser excluídas do processo de construção de uma política e ações que visam a garantir a saúde de seus representados, sendo parte fundamental do processo de melhoria das condições de saúde e qualidade de vida no trabalho. Em saúde do trabalhador, ninguém é autoridade maior do que os próprios trabalhadores, sendo que as entidades de classe têm o condão de apresentar o olhar coletivo sobre as questões que envolvem o tema. 
14. Art. 13º (Art. 10º da minuta de alteração) – Proposta de inclusão na redação: que os tribunais incluam os trabalhadores terceirizados nas medidas protetivas, de vigilância, promoção e prevenção de doenças a acidentes de trabalho, tendo em vista o Programa Trabalho Seguro e o engajamento na campanha por Trabalho Decente, que deve começar por cuidar de trabalhadores contratados por órgãos da Justiça do Trabalho, que estão em situação de precarização de suas condições de salário e de trabalho, criando uma condição vergonhosa para a Justiça Trabalhista. 
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